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17 SAOMIGUEL PREFEITURA DE SAO MIGUEL DO TAPUIO/PI
DOTAPUIO Praga. Cel. Manoel Evaristo de Paiva, 92- Bairro Centro selo unicef
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TERMO DE REFERENCIA

MUNICIPIO DE SAO MIGUEL DO TAPUIO- PI
CONCORRENCIA ELETRONICA N° 07/2026
Processo Administrativo n° 222.000185/2026-80

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Contratagdo de empresa especializada para a execugao da obra de reforma da quadra
poliesportiva situada na Localidade Brejo da Onga, zona rural do Municipio de Sdo
Miguel do Tapuio — PI, nos termos da tabela abaixo, conforme condigdes e exigéncias
estabelecidas neste instrumento.

ITEM | DISCRIMINACAO UNID. | QUANT. | VALOR TOTAL
1.0 Execucdo da obra de reforma da quadra | Obra 1 R$ 1.138.054,73
poliesportiva situada na Localidade
Brejo da Onga, zona rural do Municipio
de Sao Miguel do Tapuio — PI.

1.2. A presente contratacdo caracteriza-se como obra comum de engenharia, nos termos
da Lei 14.133/2021.

1.3. O prazo de execucao da obra serd de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissao
da Ordem de Servigo, conforme cronograma fisico-financeiro aprovado.

1.4. O prazo de vigéncia da contratacdo sera de 12 (doze) meses, contados da assinatura
do contrato, abrangendo o prazo de execucdo da obra e o periodo necessario as demais
providéncias relacionadas a execucdo e ao recebimento do objeto, nos termos do art. 105
da Lei n°® 14.133/2021. Tratando-se de contratagdo por escopo, observar-se-4, ainda, o
disposto no art. 111 da Lei n® 14.133/2021.

1.5. A obra deverd ser executada em conformidade com os projetos, a planilha
or¢amentdaria, o cronograma fisico-financeiro, as especificacdes técnicas, os memoriais €
os demais documentos técnicos que integram a contratacdo, os quais deverdo ser
observados pela Contratada independentemente de transcrigao.

1.6. O instrumento contratual detalhard as regras aplicaveis a vigéncia, a execucdo, ao
acompanhamento e ao encerramento da contratagao.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA
CONTRATACAO

2.1. A fundamentacdo da contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
no Estudo Técnico Preliminar e nos documentos técnicos que integram os autos do
processo administrativo.

2.2. A presente contratagdo tem por finalidade viabilizar a execucao da obra de reforma
da quadra poliesportiva situada na Localidade Brejo da Onga, zona rural do Municipio de
Sao Miguel do Tapuio — PI, em atendimento a necessidade publica de recuperar e adequar
a infraestrutura destinada a pratica esportiva, ao lazer e a convivéncia comunitaria,
atualmente em condi¢gdes inadequadas de uso, conforme registrado no Relatorio
Fotografico integrante dos documentos técnicos.

2.3. A intervencdo guarda consonancia com as diretrizes de acessibilidade aplicaveis,
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uma vez que busca assegurar condicdes adequadas de seguranca, funcionalidade e
acessibilidade para utilizacdo do equipamento esportivo pela comunidade, conforme
solucdes previstas no Projeto Executivo e demais documentos técnicos da contratagao.
24. A execucdo da obra representa medida de relevante interesse publico, pois
contribuira para o fortalecimento das politicas publicas municipais voltadas ao esporte e
ao lazer, para a promogao da satde e da qualidade de vida, para a ampliacao das condigdes
de convivéncia comunitdria e para a valorizagdo do patrimonio publico municipal, com
reflexos positivos no desenvolvimento social da populagao atendida.

3.  DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O
CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descri¢ao da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico
especifico do Estudo Técnico Preliminar, documento que integra a fase preparatoria da
presente contratacao.

3.2. A solugdo adotada consiste na execugao integral da reforma da quadra poliesportiva
situada na Localidade Brejo da Onga, zona rural do Municipio de Sdo Miguel do Tapuio
— PI, em conformidade com o Projeto Executivo e os demais documentos técnicos da
contratagdo. A intervengdo compreende servicos preliminares, demoli¢des e retiradas,
pavimentacao das areas de circulacdo e da quadra esportiva, pintura, construcdo de
arquibancada, execug¢do de alambrado, estruturas de concreto armado e estrutura metalica
da cobertura, instalagdes elétricas, sistema de protecao contra descargas atmosféricas —
SPDA, instalagdo de acessorios esportivos € demais servigos previstos nas pecas técnicas.
3.3. A solucdo contempla a execugdo integral da obra, abrangendo todos os servigos,
materiais e equipamentos previstos no escopo da contratagdo, bem como mao de obra,
insumos, encargos, mobilizacdo, desmobilizacdo e demais providéncias necessarias a
perfeita execucdo do objeto.

3.4. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solugdo foi concebida para assegurar nao
apenas a execucao da obra, mas também a entrega de equipamento publico esportivo com
qualidade construtiva, seguranca, funcionalidade, acessibilidade e durabilidade, de modo
a proporcionar condi¢des adequadas de utilizagdo pela comunidade e reduzir a
necessidade de intervengdes corretivas precoces.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO

A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo os riscos ordinarios e as despesas inerentes a execugao que lhe sejam
legal e contratualmente atribuiveis, e ainda:
4.1. Prestar informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
CONTRATANTE;
42. Manter, durante todo o periodo de vigéncia contratual, todas as condigdes de
habilita¢do exigidas por ocasido do certame que deu origem a presente contratagao;
4.3. Comunicar formalmente a Prefeitura Municipal, no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer alterag¢do relevante em seus dados cadastrais, enderego, conta bancéria,
responsavel técnico, telefone, correio eletronico ou demais informagdes necessarias a
execuc¢ao contratual;
4.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a
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terceiros em razao da execucao do contrato;

4.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des
resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados;

4.6. Cumprir e fazer cumprir as normas de saude e seguranca do trabalho aplicaveis a
execuc¢ao da obra, fornecendo e exigindo o uso adequado dos equipamentos de prote¢ao
individual — EPI e dos equipamentos de protecdo coletiva — EPC necessarios a cada
atividade;

4.7.  Remover e destinar adequadamente todos os residuos gerados, incluindo entulhos
de demolicao, restos de concreto, madeira, revestimentos, embalagens e outros materiais,
conforme legislagdo ambiental vigente.

4.8. Cumprir, quando aplicavel, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e para aprendiz, além de atender as
regras de acessibilidade previstas na legislacdo, conforme disposto no art. 93 da Lei n°
8.213/1991 e art. 116 da Lei n® 14.133/2021.

49. A Contratada devera resguardar as informagdes a que tiver acesso em razdo da
execucdo contratual, utilizando-as exclusivamente para o cumprimento do objeto,
observada, quando aplicavel, a Lei n° 13.709/2018 (LGPD).

4.10. A Contratada devera empregar na obra pessoal qualificado € em niimero suficiente
para a adequada execucdo dos servigos. A fiscalizagdo poderd, mediante justificativa,
solicitar a substitui¢do ou o afastamento de empregado ou preposto cuja atuagao se mostre
incompativel com a seguranca, a qualidade ou o adequado andamento da obra.

DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

4.11. Dar plena e fiel execugdo ao contrato, observando todas as clausulas, condigdes e
documentos técnicos que integram a contratagao;

4.12. Submeter-se aos acréscimos ou supressoes unilateralmente determinados pela
Administragdo, nas hipdteses e nos limites previstos nos arts. 124 e 125 da Lei n°
14.133/2021;

4.13. Permanecer integralmente responséavel pela execucdo do objeto, inclusive quanto
aos servicos eventualmente subcontratados nos limites autorizados, nao implicando a
subcontratacdo transferéncia ou redugdo de sua responsabilidade perante a
Administragao;

4.14. Exigir que seus responsaveis técnicos, empregados, prepostos e demais
profissionais se apresentem no local da obra devidamente identificados e utilizem os
equipamentos e uniformes exigidos para a respectiva atividade;

4.15. Responsabilizar-se pelos acidentes de trabalho e demais eventos decorrentes de atos
ou omissdes que lhe sejam imputdveis na execucdo contratual, sem prejuizo das
responsabilidades legalmente atribuidas a terceiros;

4.16. Responder pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais
resultantes da execu¢do do contrato, bem como pelos seguros e demais obrigagdes
legalmente exigiveis, sem transferéncia de responsabilidade ao Contratante;

4.17. Fornecer a sua equipe todos os materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos
e demais recursos necessarios a adequada execucdo dos servigos, observadas as
especificagdes constantes dos documentos técnicos da contratagdo;
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4.18. Tratar com urbanidade e respeito os agentes publicos, os trabalhadores, os usuarios
e as demais pessoas presentes no local da obra ou envolvidas na execu¢ao contratual;
4.19. Apresentar ao Contratante, antes do inicio da execug¢ao, a relacdo dos responsaveis
técnicos, do preposto e dos profissionais autorizados a atuar no canteiro de obras,
comunicando formalmente as alteracdes ocorridas durante a execugdo contratual;

4.20. Indicar, no minimo, um numero de telefone e um enderego eletronico (e-mail) pelo
qual recebera as comunicacdes do Contratante, considerando-se validas as comunicagdes
formalmente encaminhadas aos contatos informados pela Contratada;

DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE

4.21. Designar formalmente o gestor, o fiscal técnico e seus respectivos substitutos,
observadas as atribui¢des e qualificagdes necessarias ao acompanhamento da execugao
da obra;

4.22. Proporcionar as condi¢des necessarias a execucdo da obra, inclusive permitir o
acesso dos responsaveis técnicos, empregados e prepostos da Contratada ao local dos
servigos, observadas as normas de identificacdo e segurancga;

4.23. Registrar e comunicar formalmente a Contratada as irregularidades verificadas na
execu¢ao dos servigos, estabelecendo prazo compativel para a adogao das providéncias
necessarias;

4.24. Determinar a suspensdo da execuc¢do dos servicos que estejam em desacordo com
os projetos, as especificagdes técnicas, o contrato ou as normas aplicaveis, mediante
decisdo devidamente justificada;

4.25. Emitir relatorios e manifestagdes técnicas acerca da execuc¢do contratual,
subsidiando o gestor e a autoridade competente, inclusive quanto a situagdes que possam
ensejar sancoes, alteracdes contratuais ou outras providéncias administrativas;

4.26. Efetuar os pagamentos devidos a Contratada com base nas medigdes aprovadas pela
fiscalizacdo, observados os prazos e as condi¢des estabelecidos neste Termo de
Referéncia e no contrato;

4.27. Comunicar 8 CONTRATADA toda e qualquer ocorréncia relacionada com a
execucao dos servigos;

4.28. Verificar, durante a vigéncia contratual, a manutenc¢ao das condi¢des de habilitacao
exigidas na licitagdo e adotar as providéncias cabiveis quando constatada alguma
irregularidade; e

4.29. Cumprir as demais obrigagdes previstas no contrato, neste Termo de Referéncia e
na legislacdo aplicavel.

Da Sustentabilidade:

430. A execugdo do objeto devera observar critérios e praticas de sustentabilidade
ambiental compativeis com a natureza da obra, tomando-se como referéncia as diretrizes
do Guia Nacional de Contratagdes Sustentaveis e as disposigdes da legislagdo ambiental
aplicavel, especialmente quanto a utilizagdo racional de recursos naturais, a reducdo da
geracdo de residuos e a adequada destinagao dos residuos da construgdo civil.

4.31. Durante a execucao da obra, a Contratada devera adotar, sempre que tecnicamente
aplicavel, medidas destinadas a:

a) minimizar a geracao de residuos, perdas e desperdicios de materiais durante a execugao
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dos servigos;

b) promover a segregacdo, o acondicionamento, o transporte ¢ a destinacdo
ambientalmente adequada dos residuos da construgdo civil, entulhos, materiais
provenientes de demolicdes e residuos resultantes de poda, observada a legislacao
ambiental aplicavel;

¢) manter o canteiro de obras e as areas adjacentes limpos, organizados e em condi¢des
adequadas de seguranga, evitando o acumulo ou descarte irregular de materiais e residuos;
d) adotar os cuidados necessarios para preservar as redes de drenagem, esgotamento
sanitario e demais infraestruturas existentes no entorno do terreno, evitando obstrugoes,
contaminagao do solo, langamento indevido de residuos ou outros danos as areas publicas
¢ ao entorno da intervengao;

e) observar as medidas de prote¢do da arborizacdo e da vegetacdo existente, realizando
podas, supressoes ou intervengdes somente nas hipoteses previstas nas pegas técnicas e
mediante as autorizagdes que forem exigiveis;

f) ao término dos servicos, promover a limpeza integral das areas afetadas, com retirada
de materiais excedentes, residuos, equipamentos e instalagdes provisorias, restituindo os
espacos utilizados em condigdes adequadas de uso.

4.32. A adocao das praticas de sustentabilidade previstas neste item ndo autoriza a
substitui¢do de materiais, a alteracdo de especificagdes ou a modificacdo das solucdes
técnicas estabelecidas no Projeto Executivo e nos demais documentos que integram a
contratagdo, salvo mediante prévia autorizacdo da Administragdo, observada a
manifesta¢do do responsavel técnico quando necessaria.

Da Indicacao de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n® 14.133, de 2021):
4.33. Eventuais referéncias a marcas, linhas comerciais ou padrdes constantes do Projeto
Executivo e das demais pegas técnicas deverdo ser compreendidas como referéncias de
padrao de qualidade, desempenho, acabamento ou caracteristica técnica, admitindo-se
produto equivalente ou de qualidade superior, desde que atendidas integralmente as
especificagdes técnicas e mediante aceitagcdo da fiscalizacdo, quando necessaria.

Da vedacao de contratacio de marca ou produto:
4.34. Nao se aplica.

Da exigéncia de amostra:
4.35. Nao havera exigéncia de amostra.

Da exigéncia de carta de solidariedade:
4.36. Nao havera exigéncia de carta de solidariedade.

Da Subcontratacao:

4.37. E vedada a subcontratagio total do objeto. Sera admitida a subcontratagdo parcial
de servicos acessorios, mediante prévia autorizagcdo da Contratante, desde que ndo recaia
sobre parcela essencial a qualificacao técnica exigida da contratada e ndo comprometa a
responsabilidade, a qualidade, a seguranca ou a adequada execucao do objeto.

437.1. A subcontratagdo ndo excluira nem reduzird a responsabilidade integral da
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Contratada perante a Administracio pela execucgao do objeto e pelo cumprimento de todas
as obrigagdes contratuais.

Da garantia da Proposta
438. A exigéncia de garantia de proposta mostra-se adequada e proporcional as
caracteristicas da presente contratacdo, considerando o vulto economico do objeto, a
extensao e a relevancia da intervencao, o prazo previsto para sua execucao € a necessidade
de assegurar que participem da disputa licitantes efetivamente comprometidos com as
propostas apresentadas e com a futura formalizagao contratual.
438.1. O objeto compreende a execucgdo integrada da obra de reforma da quadra
poliesportiva situada na Localidade Brejo da Onga, zona rural do Municipio de Sdo
Miguel do Tapuio — PI, envolvendo servicos preliminares, demoli¢des e retiradas,
pavimentacdo das areas de circulacdo e da quadra esportiva, pintura, construgdo de
arquibancada, alambrado, estruturas de concreto armado e estrutura metalica da
cobertura, instalagdes elétricas, sistema de prote¢do contra descargas atmosféricas —
SPDA, acessorios esportivos e demais servigos previstos no Projeto Executivo, de modo
que eventual recusa injustificada do licitante vencedor em formalizar a contratacdo ou em
apresentar a documentagao necessaria podera acarretar atraso relevante no inicio da obra,
necessidade de convocacdao de licitantes subsequentes e prejuizo ao planejamento
administrativo.
4.38.2. Nesse contexto, a garantia de proposta tem por finalidade reforgar a seriedade e o
comprometimento das propostas apresentadas e resguardar a Administragdo contra
comportamentos que possam frustrar a conclusdo regular do procedimento licitatorio,
sem constituir mecanismo destinado a restringir a competitividade ou substituir a analise
da habilitacdo, da exequibilidade e da vantajosidade das propostas. A utilizacdo desse
instrumento € reconhecida como meio de assegurar maior seriedade das ofertas e reduzir
comportamentos oportunistas dos licitantes.
4.38.3. Considerando esses fatores, adota-se o percentual de 1% (um por cento) do valor
estimado da contratagdo, dentro do limite estabelecido no art. 58, § 1°, da Lei n°
14.133/2021, reputando-se a medida compativel com os riscos envolvidos e proporcional
a dimensao econdmica e operacional da obra.
439. No momento da apresentacdo da proposta, a licitante deverd apresentar
comprovagao do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, como requisito
de pré-habilitagdo, no valor de 1% (um por cento) do valor estimado para a
contratacido, nos termos do art. 58 da Lei n® 14.133/2021, admitidas as seguintes
modalidades:

4.39.1.Caugdo em dinheiro ou em titulos da divida publica emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custddia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econdmicos,

conforme definido pelo Ministério da Economia.

4.39.2. Seguro-garantia.

4.39.3.Fianga bancaria emitida por banco ou instituicdo financeira devidamente

autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil.

4.39.4.Titulo de capitalizacdo custeado por pagamento unico, com resgate pelo valor

total.
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4.40. A garantia de proposta sera devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitagao.

Da Garantia da contratacio:

4.41. Nao havera exigéncia de garantia contratual prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei
n® 14.133/2021, considerando o prazo de execucao de 120 (cento e vinte) dias, a
inexisténcia de pagamento antecipado, o pagamento vinculado as medigdes dos
quantitativos efetivamente executados, a fiscalizacdo técnica permanente e a
possibilidade de retengdo ou glosa de valores. Considera-se que tais mecanismos sao
proporcionais aos riscos ordinarios da contratacdo, sem prejuizo da garantia adicional
prevista no art. 59, § 5°, da Lei n° 14.133/2021.

4.42. Tratando-se de obra ou servigo de engenharia, serd exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor
or¢ado pela Administragdo, equivalente a diferenca entre este ultimo e o valor da
proposta, nos termos do art. 59, §5° da Lei 14.133/2021.

Vistoria

4.43. A avaliagdo prévia das condigdes do local de execugdo da obra ¢ considerada
relevante ao pleno conhecimento das peculiaridades do objeto, especialmente por se tratar
de reforma de equipamento existente, cujas condi¢des atuais do piso, da arquibancada, do
alambrado e das demais estruturas influenciam os servicos de demoli¢do e retirada,
recuperagdo e demais intervencdes previstas no Projeto Executivo.

4.44. Seré assegurado aos interessados o direito de realizagdo de vistoria prévia, mediante
agendamento com pelo menos 2 (dois) dias Uteis de antecedéncia, acompanhada por
servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8h as 11h e das 13h as
16h, a ser realizada até o ultimo dia 1til anterior a abertura da sessao.

4.45. Serdo disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a
vistoria prévia.

4.46. Paraa vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitagdo para a realizacdo da vistoria.

4.47. Caso o licitante opte por ndo realizar a vistoria, devera prestar declara¢io formal
assinada pelo responsavel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condigdes e peculiaridades da contratacao.

4.48. A nado realizacdo da vistoria ndo podera fundamentar posteriores alegagdes de
desconhecimento das condi¢des locais ou de circunstancias que pudessem ter sido
previamente identificadas para fins de formula¢do da proposta e execugdo do objeto,
ressalvadas as hipdteses legalmente reconhecidas de fatos imprevisiveis, riscos ndo
atribuidos a contratada ou situacdes que ensejem recomposi¢cao do equilibrio econdmico-
financeiro do contrato.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO

Condicoes de Execucao

5.1. O prazo de execugao da obra sera de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissio
da Ordem de Servico, compreendendo nesse periodo as providéncias de mobilizagao
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necessarias ao inicio e desenvolvimento dos servigos.

5.2. Inicio da execucdo do objeto: 10 (dez) dias corridos da emissdo da ordem de

servigo. Caso contrario, a empresa estara sujeita as penalidades previstas em contrato;
5.2.1. Antes do inicio da execucdo, a Contratada devera apresentar a Anotacao ou
Registro de Responsabilidade Técnica — ART/RRT referente a execugdo da obra e aos
servicos técnicos sob sua responsabilidade, devidamente registrada no conselho
profissional competente, bem como os demais registros legalmente exigiveis para
instalagdo e funcionamento do canteiro de obras.

53. A execugdo do objeto deverd ocorrer, conforme consta do Projeto Executivo,

seguindo o Cronograma Fisico-Financeiro anexo, observando-se o prazo maximo de 120

(cento e vinte) dias, contados a partir da emissdo da Ordem de Servigo emitida em favor

do contratado;
5.3.1. Caso haja atraso no Cronograma Fisico-Financeiro da obra, a empresa devera
comunicar as razoes respectivas & Administragdo Municipal, ressalvadas situagdes de
caso fortuito e for¢a maior, para que qualquer pleito de prorrogacdo de prazo seja
analisado.
53.2. A Contratada devera observar o cronograma fisico-financeiro aprovado pela
Administragdo e apresentar cronograma reprogramado sempre que a evolucao fisica
medida divergir em mais de 10 (dez) pontos percentuais do avanco planejado, o qual
sera submetido a analise da fiscalizagdo técnica e a anuéncia do gestor do contrato.

Local e horario da prestacdo dos servicos

5.4.  Os servigos serdo executados na quadra poliesportiva existente na Localidade
Brejo da Onc¢a, zona rural do Municipio de Sdo Miguel do Tapuio — PI, objeto da
reforma, conforme localizagdo, plantas e demais pecas técnicas constantes do Projeto
Executivo e do Memorial Descritivo;

5.5.  Os servigos serdo executados, preferencialmente, em horario comercial, observadas
as normas trabalhistas e os instrumentos coletivos aplicaveis, podendo haver ajustes de
horério mediante anuéncia da Administra¢do, quando tecnicamente justificados.

5.6. Por se tratar de interven¢do em equipamento publico existente, utilizado pela
comunidade, a Contratada deverd isolar, sinalizar e manter protegida a area da obra
durante todo o periodo de execucdo, impedindo o acesso de pessoas ndo autorizadas,
especialmente nas etapas de demoli¢ao, montagem da estrutura metalica da cobertura e
demais servigcos com trabalho em altura.

Materiais a serem disponibilizados

5.7. Para a perfeita execu¢ao dos servigos, a Contratada devera disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas
e qualidades estabelecidas no Projeto Executivo, promovendo sua substituicdo quando
necessario.

5.8. Todos os materiais empregados deverdo ser novos e atender integralmente as
especificagdes constantes no Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Planilha
Orcamentaria e demais documentos técnicos, bem como as normas técnicas aplicaveis.
59. Além de todos os equipamentos de protecdo individual (EPI) e equipamentos de
protecao coletiva (EPC) necessarios a execucao da obra, os trabalhadores deverao utilizar
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uniforme contendo a identificacdo da empresa contratada.

Especificacdo da garantia do servico

5.10. Apos a conclusao da obra e como condigdo para o recebimento definitivo, a
CONTRATADA devera emitir e entregar a Administragio TERMO DE
RESPONSABILIDADE E GARANTIA, por meio do qual reconhecera sua
responsabilidade pela solidez, seguranca, funcionalidade e adequada execucao da obra,
bem como pelos materiais e servigos empregados.

5.10.1.0 prazo minimo de garantia sera de 05 (cinco) anos, contado do recebimento
definitivo da obra, sem prejuizo de prazo superior previsto em norma especifica, no
Projeto Executivo ou decorrente da natureza dos materiais, equipamentos ou sistemas
empregados.

5.10.2.Durante o periodo de garantia, a CONTRATADA ficard responsavel pela
reparagao, corre¢do, reconstru¢do ou substituicdo, as suas expensas, dos materiais,
servigos ou elementos da obra em que forem identificados vicios, defeitos ou incorre¢des
relacionados a execucdo contratual, observadas as responsabilidades legalmente
estabelecidas.

5.10.3.A emissdo do Termo de Responsabilidade e Garantia ndo limita nem substitui as
responsabilidades legais da CONTRATADA, permanecendo aplicavel o disposto no art.
140, § 6° da Lei n° 14.133/2021 e, quando cabivel, no art. 618 do Cédigo Civil.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelas
consequéncias de sua inexecugao total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execug¢do sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletronica para esse fim.

6.4. O orgdo ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apods a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o 6rgdo ou entidade
poderd convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para
apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que conterd informagdes acerca das obrigacdes
contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugao do objeto, do
plano complementar de execu¢do da contratada, quando houver, do método de aferi¢do
dos resultados e das sang¢des aplicaveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestagdao dos servigos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacdo a
execucao do objeto contratado.

6.7. A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execucao do objeto
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durante o periodo de execugdo contratual.

6.8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a
manuten¢do do preposto da empresa, hipotese em que a Contratada designara outro para
o exercicio da atividade.

Da Fiscalizacio

6.9. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.10. O fiscal do contrato acompanhard a execugdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condi¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administragao.

6.11. O fiscal do contrato anotard no histdorico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execugdo do contrato, com a descrigdo do que for necessario
para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira
notificagcdes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a
corregao.

6.13. O fiscal do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo hébil, a situagdo que
demandar decisdao ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que
adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execuc¢ao do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.15. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a adog¢do tempestiva das providéncias
de encerramento, recebimento, prorrogacdo, se cabivel, ou demais medidas contratuais
pertinentes.

6.16. A fiscalizagcdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndao implica
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.

6.17. O fiscal do contrato verificara a manutencao das condi¢des relacionadas a execucao
€ comunicard ao gestor as situagdes que possam repercutir na habilitagdo, nos
pagamentos, garantias, glosas, apostilamentos ou alteragdes contratuais, para adogao das
providéncias pertinentes.

6.18. Caso ocorra descumprimento das obriga¢des contratuais, o fiscal do contrato atuara
tempestivamente na solugdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da execucgdo no histdrico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias,
das alteragdes e das prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a
verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da
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finalidade da administragao.

6.20. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorréncias relacionadas a execu¢do do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competéncia.

6.21. O gestor do contrato acompanhara a manuten¢ao das condi¢des de habilitagao da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que
obstem o fluxo normal da liquida¢do e do pagamento da despesa no relatorio de riscos
eventuais.

6.22. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de
obrigagdes assumidas pelo contratado, com meng¢do ao seu desempenho na execuc¢do
contratual, com base nos critérios objetivos de conformidade previstos no Projeto
Executivo, no cronograma, nas medi¢cdes € nos demais documentos contratuais e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigacdes.

6.23. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizagcdo para fins de aplicacao de sangdes, a ser conduzido
pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.24. O gestor do contrato devera elaborar relatorio final com informacdes sobre a
consecucdo dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administragao.

6.25. O gestor do contrato devera enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos
para a formalizagdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO

7.1.  Somente poderao ser considerados para efeito de medicao e pagamento os servigcos
e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalizagdo,
respeitando rigorosamente o projeto e as modificagdes expressa e previamente aprovadas
pelo contratante.

7.2. A medigdo dos servigcos e obras sera baseada em boletins de medicao apresentados
pela contratada e conferidos pela fiscalizacdo, acompanhados dos levantamentos,
calculos, memorias ¢ documentos necessarios a discriminagdo e determinacdo dos
quantitativos efetivamente executados.

7.3.  Sempre que houver divergéncia superior a 10 (dez) pontos percentuais entre o
avanco previsto no Cronograma Fisico-Financeiro e a evolucdo fisica efetivamente
medida, a Contratada sera notificada para apresentar cronograma fisico-financeiro
reprogramado, acompanhado das justificativas relativas as causas da divergéncia.

7.4. A discriminagdo e quantificagdo dos servigos e obras considerados na medigao
deverao respeitar rigorosamente as planilhas de or¢amento anexas ao contrato.

7.5. O contratante efetuard os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base
nas medi¢cdes de servicos aprovadas pela fiscalizacdo, obedecidas as condigdes
estabelecidas no contrato.
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7.6.  Sera permitida apenas 01 (uma) medi¢ao por més.
7.7.  Sera indicada a retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sangdes cabiveis, caso se constate que o Contratado:
7.7.1. nao produziu os resultados acordados,
7.7.2. deixou de executar, ou ndo executou com a qualidade minima exigida as
atividades contratadas; ou
7.7.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do
servigo, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior & demandada.
7.8. Ao final de cada etapa da execugao contratual, conforme previsto no Cronograma
Fisico-Financeiro, o Contratado apresentard a medig@o prévia dos servicos executados no
periodo, por meio de planilha e memoria de calculo detalhada.
7.8.1. A conclusdo integral de cada etapa do cronograma sera reconhecida quando
todos os servigos nela previstos estiverem executados, sem prejuizo da medicao e do
pagamento mensal dos quantitativos efetivamente executados e aprovados pela
fiscalizacdo.
7.9. O contratado também apresentard, a cada medi¢do, os documentos comprobatdrios
da procedéncia legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da
execugao contratual, quando for o caso.

Recebimento

7.10. Concluida integralmente a obra, a Contratada devera comunicar formalmente o
término da execucdo e requerer o seu recebimento.

7.11. A obra serd recebida provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo responsavel
por seu acompanhamento e fiscalizacdo, mediante termos detalhados, quando verificado
o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo, nos termos do Art. 140,
I, “a”, da Lein® 14.133.

7.12. O prazo para o recebimento provisorio sera contado da comunicagdo formal da
Contratada informando a conclusdo integral da obra e requerendo seu recebimento,
acompanhada dos documentos técnicos e demais elementos exigiveis para essa finalidade.
7.13. Para fins do recebimento provisorio, a fiscalizacdo verificara a conformidade da
obra executada com o Projeto Executivo, as especificacdes técnicas, a planilha contratual,
as medicdes, os testes e demais documentos aplicaveis, registrando em termo detalhado
eventuais pendéncias ou corregdes necessarias.

7.14. Seré considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do tltimo.

7.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugdo ou materiais empregados.

7.16. A fiscalizacdo nao efetuara o ateste da tltima e/ou unica medi¢ao de servigos até
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisorio. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n°® 14.133, de 2021)

7.17. O recebimento provisorio também ficard sujeito, quando cabivel, a conclusdo de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrugdes exigiveis.

7.18. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da
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aplicagao das penalidades.

7.19. Quando a fiscaliza¢ao for exercida por um tUnico servidor, o Termo Detalhado
devera conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do
contrato, em relacdo a fiscalizacdo técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.20. A obra serd recebida definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do
recebimento provisdrio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente,
apos a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente aceitagdo mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.20.1.Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo
contratado, com meng¢do ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes, conforme
regulamento.

7.20.2.Realizar a andlise dos relatorios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando 8 CONTRATADA, por
escrito, as respectivas corregoes;

7.20.3.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos
prestados, com base nos relatorios e documentagdes apresentadas; e

7.20.4.Comunicar a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura relativa ao saldo
final eventualmente devido, no valor exato apurado pela fiscalizagao.

7.20.5. Enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e
gestao.

7.21. No caso de controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensao, qualidade
e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021,
comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execugao do objeto, para efeito de liquidacao e pagamento.

7.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo
contratado, de inconsisténcias verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de
cobranga.

7.23. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranga do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execugao do contrato.

Liquidacao

7.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de
até dez dias uteis para fins de liquidacdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual
periodo.

7.25. Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e
essenciais do documento, tais como:


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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7.25.1. o prazo de validade;

7.25.2. a data da emissdo;

7.25.3. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

7.25.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

7.25.5. o valor a pagar; e

7.25.6. eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
7.26. Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca
equivalente, ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficara sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a
comprovagdo da regularizacdo da situacdo, sem Onus ao contratante;
7.27. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagdao mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133, de 2021.
7.28. A Administragdo devera realizar consulta para: a) verificar a manutengdo das
condi¢cdes de habilitacdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a
participagdo em licitagdo, no ambito do 6érgao ou entidade, proibicdo de contratar com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.
7.29. Constatando-se a situagdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias tUteis, regularize sua situacao
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.
7.30. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade
fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir
o recebimento de seus créditos.
7.31. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a
extin¢ao do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.32. Havendo a efetiva execucdao do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela extingdo do contrato, caso o contratado ndo
regularize sua situacao.

Prazo de pagamento

7.33. O pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da
finalizacao da liquidagdo da despesa, conforme se¢do anterior.

7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realiza¢do, mediante aplica¢dao do indice IPCA de correcdo monetaria.

Forma de pagamento

7.35. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco,
agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.36. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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bancdria para pagamento.

7.37. Quando do pagamento, serd efetuada a retengdo tributaria prevista na legislagao
aplicavel.

7.38. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislagdo vigente.

7.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributaria quanto aos impostos e
contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara
condicionado a apresentagdo de comprovacgao, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.
Antecipacio de pagamento

7.40. A presente contratagdo ndo permite a antecipacao de pagamento parcial ou total.

8. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado
que:
a) der causa a inexecucao parcial do contrato;
b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragdao ou
ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;
¢) der causa a inexecucao total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentagdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execugdo do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
8.2. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as
seguintes sangdes:
8.3. Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecu¢do parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;
8.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar a imposicao de
penalidade mais grave;
8.5. Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave.
8.6. Multa:
8.6.1. Moratoria, para as infragdes descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;
8.6.2. Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 8.1,
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
8.6.3. Compensatoria, para a inexecugao total do contrato prevista na alinea “c” do
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subitem 8.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
8.6.4. Compensatoria, para infracdo descrita na alinea “b” do subitem 8.1, a multa sera
de 7% (sete por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.
8.6.5. Compensatdria, em substituicdo a multa moratoria para infragdes descritas na
alinea “d” do subitem 8.1, a multa sera de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento)
do valor do Contrato.
8.6.6. Compensatoria, para a infragdo descrita na alinea “a” do subitem 8.1, a multa
sera de 1% (um por cento) a 3% (trés por cento) do valor do Contrato.
8.7. A aplicacdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em
hipotese alguma, a obrigagao de reparagdo integral do dano causado ao Contratante.
8.8. Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
8.9. Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacao.
8.10. Se a multa aplicada e as indeniza¢des cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a diferenca podera ser
descontada de outros créditos decorrentes de contratos mantidos com o mesmo 6rgdo,
quando legalmente admitido, ou cobrada administrativa ou judicialmente.
8.11. Previamente ao encaminhamento a cobrancga judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicag¢do enviada pela autoridade competente.
8.12. A aplicagdo das sang¢des realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar.
8.12.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificagoes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial.
8.12.2. Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial serdo considerados de
uso continuo da empresa, ndo cabendo alega¢do de desconhecimento das comunicagdes
a eles comprovadamente enviadas.
8.13. Na aplicacdo das sangdes serdo considerados:
8.13.1. anatureza e a gravidade da infragdo cometida;
8.13.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.13.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
8.13.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.13.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.
8.14. Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serdao apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.15. A personalidade juridica do Contratado poderad ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos
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ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus
administradores e s6cios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relacao de coligacao ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n°® 14.133, de 2021).

8.16. O Contratante devera, no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicacdo da sang¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no
ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.17. As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para
licitar ou contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de
2021.

8.18. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgdo
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo Orgdo ora Contratante, observada a legislagdo e a
regulamentacao aplicaveis no ambito municipal.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUCAO

Forma de sele¢io e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de
LICITACAO, na modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA, com
adogdo do critério de julgamento pelo MENOR PRECO GLOBAL, observados também
os critérios de aceitabilidade dos precos unitarios previstos neste instrumento e no edital.
9.2.  Nostermos do art. 17, §1°, da Lei n® 14.133/2021, o certame adotara a inversao das
fases de habilitacdo e de apresentacdo de propostas e lances, de modo que a fase de
habilitagdo anteceda as fases de apresentacdo de propostas, lances e julgamento.

Regime de execuciio )
9.3.  Oregime de execuc¢do do contrato sera EMPREITADA POR PRECO UNITARIO.

Critérios de aceitabilidade de precos
9.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preco unitario o
critério de aceitabilidade de precos sera:
9.4.1. valor global ndo superior ao valor global estimado pela Administragao;
9.4.2. precos unitarios ndo superiores aos valores unitdrios constantes da planilha
or¢amentaria elaborada pela Administra¢do, ressalvadas as hipoteses legalmente
admitidas e devidamente justificadas.
9.5. Ap6s a fase competitiva e a definicao da proposta classificada em primeiro lugar, o
licitante serd convocado a apresentar, por meio eletronico, a planilha orcamentaria
sintética e analitica, com os quantitativos, pre¢os unitarios, composicao do BDI e
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Encargos Sociais, todos adequados ao valor final da proposta vencedora, bem como o
cronograma fisico-financeiro ajustado, para analise do Setor Técnico de Engenharia do
Municipio, como condigdo para aceitacdo da proposta e prosseguimento dos atos de
adjudicagdao e homologacdo, observada a compatibilidade com o Projeto Executivo, a
planilha or¢camentaria, as composi¢des de custos e o regime de empreitada por prego
unitario.

Exigéncias de habilitaciao

9.6. Para fins de habilitagdo, os eventuais interessados deverdo comprovar que atuam
em ramo de atividade compativel com o objeto da licitacdo, bem como comprovar os
seguintes requisitos:

Habilitacao juridica

9.7. Empresario individual: inscri¢do no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual - MEIL: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a
verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU: inscri¢do do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatdrio
de seus administradores;

9.10. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera
considerada como sua sede, conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de
marco de 2020.

9.11. Sociedade simples: inscricio do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

9.12. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz
9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragcdes ou
da consolidacao respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista
9.15. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;
9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
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certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil ¢ da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);
9.18. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentagcdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lein® 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.19. Prova de inscri¢do no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
0 objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverda comprovar tal condicdo mediante a
apresentacao de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estara dispensado da prova de inscricao nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

Qualificacao Economico-Financeira

9.23. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lein® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

9.24. Balango patrimonial, demonstracio de resultado de exercicio e demais
demonstragdes contabeis dos 2 (dois) tltimos exercicios sociais, comprovando, para
cada exercicio, indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia
Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.25. . Os indices serdo calculados mediante as seguintes formulas: LG = (Ativo
Circulante + Realizavel a Longo Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante);
LC = Ativo Circulante + Passivo Circulante; e SG = Ativo Total + (Passivo Circulante +
Passivo Nao Circulante).

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-do0 ao Ultimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos;

9.27. Justificam-se as exigéncias acima mencionadas, inicialmente, em face do permitido
no Art. n° 69, da Lei Federal n° 14.133/2021, de modo a se avaliar a real situagcao
financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfagao
das obriga¢des assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econdmicos
decorrentes da contratacdo, considerado o prazo de duragcdo da mesma.

9.28. Com relacdo aos indices exigidos e respectivos valores, justifica-se a sua exigéncia
por tratar-se do minimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram
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tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvéncia,
condigdes essas que asseguram a Administragdo Municipal a plena execucao do objeto
contratado. Os indices estabelecidos atendem ao disposto no Art. 69, da Lei Federal n°
14.133/2021, permitindo a comprovagao da situacao financeira da empresa de forma
objetiva e observando valores usualmente adotados para a avaliagdo da situagdo
financeira das empresas, ndo frustrando ou restringindo o carater competitivo do certame,
pois foram estabelecidos em patamares minimos aceitaveis.

9.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera
exigido para fins de habilitagdo capital minimo de 10% do valor total estimado da
contratacgdo.

9.30. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverao atender a todas as
exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango
de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°).

9.31. O atendimento dos indices econdomicos previstos neste item devera ser atestado
mediante declaragdao assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada
pelo fornecedor.

Qualificacdo Técnica

9.32. Comprovacao de registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU,
mediante Certiddao de Pessoa Juridica, dentro do prazo de validade;

Qualificacao Técnico-Operacional

9.33. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional (em nome da licitante) com
Comprovacao de aptiddo para execugdo de servigo similar de complexidade tecnoldgica
e operacional equivalente ou superior a do objeto desta contratacdo, ou do item pertinente,
por meio da apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, ou pelo conselho profissional competente (com registro no
CREA/CAU), quando for o caso.

9.34. Para fins de comprovacao da aptidao técnico-operacional, nos termos do art. 67, §1°
e §2° da Lei n°® 14.133/2021, serdo exigidas as seguintes parcelas de maior relevancia
técnica e valor significativo do objeto, com os respectivos quantitativos minimos,
correspondentes a até 50% (cinquenta por cento) das quantidades previstas na planilha
or¢amentaria:

DESCRICAO UNID.
BRISE METALICO HUNTER DOUGLAS REF. MINIWAVE # 103| M2
COR PRATA OU SIMILAR, COM ESTRUTURA E MONTAGEM,
INCLUSIVE ANDAIMES. REV 01 12/2024 (REF: 12183/ORSE-
ORSE-07/2026)

COMP13 | PROPRIA

QUANT.
40,25

COMP10 | PROPRIA [TRELICA METALICA PRATT, EM PERFIS UDC150X50X4,75KG/M,| M
DIAGONAIS TRACIONADAS, P/ TELHADOS EM DUAS AGUAS
SEM LANTERNIN, VAOS 20,01 A 30,00M, PINTURA 01 DEMAO
EPOXI FUNDO OXIDO FERRO + 02 DEMAOS ESMALTE EPOXI
BRANCO - EXECUTADA (REF: 12387/ORSE-ORSE-06/2026)

39,6

104162 SINAPI |PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM| M2

AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8§ MM, INCLUSO

135,16
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MISTURA EM BETONEIRA, COLOCACAO DAS JUNTAS,
APLICACAO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM POLITRIZ,
ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. AF 02/2026 PE

4 94213 | SINAPI |[TELHAMENTO COM TELHA DE ACO/ALUMINIO E = 0,5 MM,| M2 233,35
COM ATE 2 AGUAS, INCLUSO ICAMENTO. AF 06/2026
5 94992 | SINAPI |[EXECUCAO DE PASSEIO (CALCADA) OU PISO DE CONCRETO| M2 144,19

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA,
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO.
AF 08/2022

6 92580 | SINAPI |[TRAMA DE ACO COMPOSTA POR TERCAS PARA TELHADOS DE| M2 233,35
ATE 2 AGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO,
METALICA, PLASTICA OU TERMOACUSTICA, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL, EXCLUSIVE PINTURA. AF 10/2025 PS

7 96620 SINAPI |LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES| M3 10,75
SOBRE SOLO OU RADIERS. AF 01/2024
8 102364 SINAPI |ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA,[ M2 49,06

ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO,
(MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS
COM DIAMETRO 1 %"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO,
FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA).
AF 12/2025

9.35. As parcelas acima possuem representatividade superior a 4% do valor estimado do
objeto. Os quantitativos minimos exigidos correspondem a, no maximo, 50% das
respectivas quantidades previstas no or¢amento, em observancia ao art. 67, §§ 1°e 2°, da
Lein® 14.133/2021.

9.36. Serd admitido o somatorio de atestados de capacidade técnico-operacional para o
atingimento dos quantitativos minimos exigidos, desde que compativeis em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitacdo, medida destinada a
assegurar a ampla competitividade do certame.

Qualificacdo Técnico-Profissional

9.37. Comprovagao de registro dos profissionais técnicos junto ao Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU,
mediante Certidao de Pessoa Fisica, dentro do prazo de validade;

9.38. Para fins de comprovag¢do da capacidade técnico-profissional, serdo exigidos
atestado(s) de responsabilidade técnica acompanhado(s) da respectiva Certiddo de
Acervo Técnico — CAT, ou documento equivalente admitido pelo conselho profissional
competente, demonstrando que o(s) profissional(is) indicado(s) possui(em) experiéncia
anterior na execucao de servicos correspondentes as mesmas parcelas de maior relevancia
ou valor significativo do objeto e aos respectivos quantitativos minimos indicados no
quadro abaixo, observado o disposto no art. 67, inciso I e §§ 1°e 2°, da Lein® 14.133/2021:

ORDEM CODIGO FONTE DESCRICAO UNID. QUANT.

COMPI13 | PROPRIA |BRISE METALICO HUNTER DOUGLAS REF. MINIWAVE # 103
COR PRATA OU SIMILAR, COM ESTRUTURA E MONTAGEM,
INCLUSIVE ANDAIMES. REV 01 _12/2024 (REF: 12183/ORSE-
ORSE-07/2026)
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COMPI10 | PROPRIA [TRELICA METALICA PRATT, EM PERFIS UDC150X50X4,75KG/M,| M 39,6

DIAGONAIS TRACIONADAS, P/ TELHADOS EM DUAS AGUAS
SEM LANTERNIN, VAOS 20,01 A 30,00M, PINTURA 01 DEMAO
EPOXI FUNDO OXIDO FERRO + 02 DEMAOS ESMALTE EPOXI
BRANCO - EXECUTADA (REF: 12387/ORSE-ORSE-06/2026)

104162 SINAPI [PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM|[ M2 135,16
AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE § MM, INCLUSO
MISTURA EM BETONEIRA, COLOCACAO DAS JUNTAS,
APLICACAO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM POLITRIZ,
ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. AF 02/2026 PE

94213 | SINAPI |[TELHAMENTO COM TELHA DE ACO/ALUMINIO E = 0,5 MM,| M2 233,35
COM ATE 2 AGUAS, INCLUSO ICAMENTO. AF 06/2026
94992 | SINAPI |[EXECUCAO DE PASSEIO (CALCADA) OU PISO DE CONCRETO| M2 144,19

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA,
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO.
AF 08/2022

92580 | SINAPI |[TRAMA DE ACO COMPOSTA POR TERCAS PARA TELHADOS DE[ M2 233,35
ATE 2 AGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO,
METALICA, PLASTICA OU TERMOACUSTICA, INCLUSO
TRANSPORTE VERTICAL, EXCLUSIVE PINTURA. AF 10/2025 PS

96620 SINAPI |LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES| M3 10,75
SOBRE SOLO OU RADIERS. AF 01/2024
102364 | SINAPI [ALAMBRADO PARA QUADRA POLIESPORTIVA,[ M2 49,06

ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO GALVANIZADO,
(MONTANTES COM DIAMETRO 2", TRAVESSAS E ESCORAS
COM DIAMETRO 1 %"), COM TELA DE ARAME GALVANIZADO,
FIO 10 BWG E MALHA QUADRADA 5X5CM (EXCETO MURETA).
AF 12/2025

9.39. As parcelas indicadas possuem representatividade superior a 4% do valor estimado
do objeto. A exigéncia de experiéncia profissional anterior em quantitativos compativeis
justifica-se pela necessidade de demonstrar que o profissional indicado possui experiéncia
efetiva na responsabilidade técnica por servigcos de porte e caracteristicas compativeis
com aqueles que serdo executados na presente obra. Os quantitativos minimos
estabelecidos correspondem a, no maximo, 50% das respectivas quantidades previstas no
or¢amento, observados os limites e critérios previstos no art. 67, §§ 1° e 2°, da Lei n°
14.133/2021.

9.40. Para fins de comprovacdo da capacidade técnico-profissional, a licitante podera
apresentar tantos atestados quantos forem necessarios, desde que demonstrem a
experiéncia dos profissionais indicados na execuc¢do de servicos similares, de
complexidade tecnoldgica e operacional equivalente ou superior a do objeto.

9.41. O(s) atestado(s) devera(ao) possuir informagdes suficientes para qualificar e
quantificar os servigos executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto
ao(s) emitente(s) do(s) documento(s).

9.42. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovagdo da capacitagao
técnico-profissional deverdo participar da obra ou servigo objeto desta licitacdo,
admitindo-se a substituicdo por profissionais de experiéncia equivalente ou superior,
desde que aprovado pela Contratante.

9.43. A comprovacdo do vinculo ou da disponibilidade do(s) profissional(is) detentor(es)
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do acervo técnico serd atendida mediante a apresentacdo da declaracdo formal de sua
disponibilidade, acompanhada de comprovagao da anuéncia do profissional indicado, ou
por meio da apresentagdo de um dos seguintes documentos:

a) Empregado: copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS, fisica ou
digital, ficha ou registro de empregado, comprovante de registro no eSocial ou outro
documento habil que demonstre o vinculo empregaticio do profissional com a licitante;
b) Sécio: Contrato Social devidamente registrado no 6rgao competente;

¢) Diretor: Copia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou
copia da ata de elei¢do devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade
anonima;

d) Profissional Autonomo: Copia do contrato de prestagdo de servigos, devidamente
assinado pelas partes e declaragdo formal de disponibilidade/anuéncia do profissional;
9.44. O profissional indicado como Responsavel Técnico, além da copia da Certidao
expedida pelo CREA, CAU ou CRT da sede ou filial da licitante onde consta o registro
do profissional como responsavel técnico, devera comprovar o vinculo em uma das
formas contidas nas alineas do item 9.44.

Documentacio complementar para cooperativas

9.45. Caso a licitante seja sociedade cooperativa, os responsaveis técnicos e/ou membros
da equipe técnica devem ser cooperados, demonstrando-se tal condi¢do através da
apresentacdo das respectivas atas de inscricdo, da comprovagdo da integralizacdo das
respectivas quotas-partes e de trés registros de presenca desses cooperados em
assembleias gerais ou nas reunides seccionais, bem como da comprovagdo de que estdo
domiciliados em localidade abrangida na defini¢ao do artigo 4°, inciso XI, da Lei n°
5.764, de 1971.

Outros documentos:

9.46. Declaracao de inexisténcia de Fatos Impeditivos;

9.47. Declaracdo de que ndo possui vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com
agente publico que desempenhe fung¢ao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao
do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

9.48. Declaracao, firmada pela licitante de que ndo possui em seu quadro funcional
menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, € nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condi¢ao de aprendiz a partir dos quatorze
anos;

9.49. Declaracdo de que nao possui empregados executando trabalho degradante ou
forcado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da
Constitui¢ao Federal;

9.50. Declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas
especificas.

9.51. Declaracao formal da licitante de que dispora, por ocasido da futura contratagao,
das instalagdes, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execugao
contratual.
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAO

10.1. O custo estimado total da contratagdo ¢ R$ 1.138.054,73 (um milhdo, cento e trinta
e oito mil, cinquenta e quatro reais e setenta e trés centavos), ja incluidos BDI de 25% e
encargos sociais, conforme planilha or¢amentéria integrante do Projeto Executivo.

11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Or¢amento Geral do Municipio.

11.2. A contratacdo serd atendida pelas seguintes dotacdes:

UNIDADE ORCAMENTARIA: | 020900
PROJETO/ATIVIDADE: 27.812.0073.1650.0000
FONTE DE RECURSOS: 500, 700

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51

Sao Miguel do Tapuio, 22 de outubro de 2026.

Francisca Ranay Alves Lima
Agente de Planejamento

Frederico Fernando Ferreira de Almeida
Engenheiro Civil — CREA n° 1916702902
Responsavel Técnico
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	4.48. A não realização da vistoria não poderá fundamentar posteriores alegações de desconhecimento das condições locais ou de circunstâncias que pudessem ter sido previamente identificadas para fins de formulação da proposta e execução do objeto, ress...
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Execução
	5.1. O prazo de execução da obra será de 120 (cento e vinte) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço, compreendendo nesse período as providências de mobilização necessárias ao início e desenvolvimento dos serviços.
	5.2. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias corridos da emissão da ordem de serviço. Caso contrário, a empresa estará sujeita às penalidades previstas em contrato;
	5.2.1. Antes do início da execução, a Contratada deverá apresentar a Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica – ART/RRT referente à execução da obra e aos serviços técnicos sob sua responsabilidade, devidamente registrada no conselho profissio...
	5.3. A execução do objeto deverá ocorrer, conforme consta do Projeto Executivo, seguindo o Cronograma Físico-Financeiro anexo, observando-se o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço emitida em favor ...
	5.3.1. Caso haja atraso no Cronograma Físico-Financeiro da obra, a empresa deverá comunicar as razões respectivas à Administração Municipal, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja an...
	5.3.2. A Contratada deverá observar o cronograma físico-financeiro aprovado pela Administração e apresentar cronograma reprogramado sempre que a evolução física medida divergir em mais de 10 (dez) pontos percentuais do avanço planejado, o qual será su...
	Local e horário da prestação dos serviços
	5.4. Os serviços serão executados na quadra poliesportiva existente na Localidade Brejo da Onça, zona rural do Município de São Miguel do Tapuio – PI, objeto da reforma, conforme localização, plantas e demais peças técnicas constantes do Projeto Execu...
	5.5. Os serviços serão executados, preferencialmente, em horário comercial, observadas as normas trabalhistas e os instrumentos coletivos aplicáveis, podendo haver ajustes de horário mediante anuência da Administração, quando tecnicamente justificados.
	5.6. Por se tratar de intervenção em equipamento público existente, utilizado pela comunidade, a Contratada deverá isolar, sinalizar e manter protegida a área da obra durante todo o período de execução, impedindo o acesso de pessoas não autorizadas, e...
	Materiais a serem disponibilizados
	5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Executivo, promovendo sua substituição qua...
	5.8. Todos os materiais empregados deverão ser novos e atender integralmente às especificações constantes no Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e demais documentos técnicos, bem como às normas técnicas aplicáveis.
	5.9. Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários à execução da obra, os trabalhadores deverão utilizar uniforme contendo a identificação da empresa contratada.
	Especificação da garantia do serviço
	5.10. Após a conclusão da obra e como condição para o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e entregar à Administração TERMO DE RESPONSABILIDADE E GARANTIA, por meio do qual reconhecerá sua responsabilidade pela solidez, segurança, funcio...
	5.10.1. O prazo mínimo de garantia será de 05 (cinco) anos, contado do recebimento definitivo da obra, sem prejuízo de prazo superior previsto em norma específica, no Projeto Executivo ou decorrente da natureza dos materiais, equipamentos ou sistemas ...
	5.10.2. Durante o período de garantia, a CONTRATADA ficará responsável pela reparação, correção, reconstrução ou substituição, às suas expensas, dos materiais, serviços ou elementos da obra em que forem identificados vícios, defeitos ou incorreções re...
	5.10.3. A emissão do Termo de Responsabilidade e Garantia não limita nem substitui as responsabilidades legais da CONTRATADA, permanecendo aplicável o disposto no art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021 e, quando cabível, no art. 618 do Código Civil.
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações co...
	Preposto
	6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
	6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução contratual.
	6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
	Da Fiscalização
	6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	6.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	6.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à adoção tempestiva das providências de encerramento, recebimento, prorrogação, se cabível, ou demais medidas contr...
	6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material...
	6.17. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições relacionadas à execução e comunicará ao gestor as situações que possam repercutir na habilitação, nos pagamentos, garantias, glosas, apostilamentos ou alterações contratuais, para adoção...
	6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
	Gestor do Contrato
	6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorr...
	6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s...
	6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risco...
	6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução ...
	6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pe...
	6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	7.1. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, respeitando rigorosamente o projeto e as modificações expressa e previamente aprovadas ...
	7.2. A medição dos serviços e obras será baseada em boletins de medição apresentados pela contratada e conferidos pela fiscalização, acompanhados dos levantamentos, cálculos, memórias e documentos necessários à discriminação e determinação dos quantit...
	7.3. Sempre que houver divergência superior a 10 (dez) pontos percentuais entre o avanço previsto no Cronograma Físico-Financeiro e a evolução física efetivamente medida, a Contratada será notificada para apresentar cronograma físico-financeiro reprog...
	7.4. A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato.
	7.5. O contratante efetuará os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas medições de serviços aprovadas pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato.
	7.6. Será permitida apenas 01 (uma) medição por mês.
	7.7. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
	7.7.1. não produziu os resultados acordados,
	7.7.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
	7.7.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
	7.8. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
	7.8.1. A conclusão integral de cada etapa do cronograma será reconhecida quando todos os serviços nela previstos estiverem executados, sem prejuízo da medição e do pagamento mensal dos quantitativos efetivamente executados e aprovados pela fiscalização.
	7.9. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
	Recebimento
	7.10. Concluída integralmente a obra, a Contratada deverá comunicar formalmente o término da execução e requerer o seu recebimento.
	7.11. A obra será recebida provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, nos termo...
	7.12. O prazo para o recebimento provisório será contado da comunicação formal da Contratada informando a conclusão integral da obra e requerendo seu recebimento, acompanhada dos documentos técnicos e demais elementos exigíveis para essa finalidade.
	7.13. Para fins do recebimento provisório, a fiscalização verificará a conformidade da obra executada com o Projeto Executivo, as especificações técnicas, a planilha contratual, as medições, os testes e demais documentos aplicáveis, registrando em ter...
	7.14. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
	7.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados.
	7.16. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021)
	7.17. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	7.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	7.19. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos ...
	7.20. A obra será recebida definitivamente no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaç...
	7.20.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi...
	7.20.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po...
	7.20.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	7.20.4. Comunicar à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura relativa ao saldo final eventualmente devido, no valor exato apurado pela fiscalização.
	7.20.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
	7.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon...
	7.22. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	7.23. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	Liquidação
	7.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	7.25. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	7.25.1. o prazo de validade;
	7.25.2. a data da emissão;
	7.25.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	7.25.4. o período respectivo de execução do contrato;
	7.25.5. o valor a pagar; e
	7.25.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	7.26. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a...
	7.27. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 d...
	7.28. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contrata...
	7.29. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorroga...
	7.30. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	7.31. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção do contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	7.32. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
	Prazo de pagamento
	7.33. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
	7.34. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	Forma de pagamento
	7.35. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	7.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	7.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	7.38. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	7.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicion...
	Antecipação de pagamento
	7.40. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento parcial ou total.
	8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	8.3. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
	8.6. Multa:
	8.6.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	8.6.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.
	8.6.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
	8.6.4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 7% (sete por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato.
	8.6.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
	8.6.6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 1% (um por cento) a 3% (três por cento) do valor do Contrato.
	8.7. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
	8.8. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
	8.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a diferença poderá ser descontada de outros créditos decorrentes de contratos mantidos com o mesmo órgão, ...
	8.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	8.12.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial.
	8.12.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
	8.13. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.13.2. as peculiaridades do caso concreto;
	8.13.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.13.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
	8.13.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	8.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados ...
	8.15.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes...
	8.16. O Contratante deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ...
	8.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.18. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deco...
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, observados também os critérios de aceitabilidade ...
	9.2. Nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o certame adotará a inversão das fases de habilitação e de apresentação de propostas e lances, de modo que a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas, lances e julgamento.
	Regime de execução
	9.3. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
	Critérios de aceitabilidade de preços
	9.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será:
	9.4.1. valor global não superior ao valor global estimado pela Administração;
	9.4.2. preços unitários não superiores aos valores unitários constantes da planilha orçamentária elaborada pela Administração, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas e devidamente justificadas.
	9.5. Após a fase competitiva e a definição da proposta classificada em primeiro lugar, o licitante será convocado a apresentar, por meio eletrônico, a planilha orçamentária sintética e analítica, com os quantitativos, preços unitários, composição do B...
	Exigências de habilitação
	9.6. Para fins de habilitação, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como comprovar os seguintes requisitos:
	Habilitação jurídica
	9.7. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório...
	9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a q...
	9.11. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de E...
	9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art...
	9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equiva...
	9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadua...
	Qualificação Econômico-Financeira
	9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG...
	9.25. . Os índices serão calculados mediante as seguintes fórmulas: LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); LC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante; e SG = Ativo Total ÷ (Passivo Circulant...
	9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
	9.27. Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do permitido no Art. nº 69, da Lei Federal nº 14.133/2021, de modo a se avaliar a real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de ...
	9.28. Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, justifica-se a sua exigência por tratar-se do mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade...
	9.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total est...
	9.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	9.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	Qualificação Técnica
	9.32. Comprovação de registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, mediante Certidão de Pessoa Jurídica, dentro do prazo de validade;
	Qualificação Técnico-Operacional
	9.33. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional (em nome da licitante) com Comprovação de aptidão para execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente,...
	9.34. Para fins de comprovação da aptidão técnico-operacional, nos termos do art. 67, §1º e §2º, da Lei nº 14.133/2021, serão exigidas as seguintes parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, com os respectivos quantitativos ...
	9.35. As parcelas acima possuem representatividade superior a 4% do valor estimado do objeto. Os quantitativos mínimos exigidos correspondem a, no máximo, 50% das respectivas quantidades previstas no orçamento, em observância ao art. 67, §§ 1º e 2º, d...
	9.36. Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnico-operacional para o atingimento dos quantitativos mínimos exigidos, desde que compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, medida destinada a assegura...
	Qualificação Técnico-Profissional
	9.37. Comprovação de registro dos profissionais técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, mediante Certidão de Pessoa Física, dentro do prazo de validade;
	9.38. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, serão exigidos atestado(s) de responsabilidade técnica acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, ou documento equivalente admitido pelo conselho profissional compe...
	9.39. As parcelas indicadas possuem representatividade superior a 4% do valor estimado do objeto. A exigência de experiência profissional anterior em quantitativos compatíveis justifica-se pela necessidade de demonstrar que o profissional indicado pos...
	9.40. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, a licitante poderá apresentar tantos atestados quantos forem necessários, desde que demonstrem a experiência dos profissionais indicados na execução de serviços similares, de complexid...
	9.41. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar os serviços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto ao(s) emitente(s) do(s) documento(s).
	9.42. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou supe...
	9.43. A comprovação do vínculo ou da disponibilidade do(s) profissional(is) detentor(es) do acervo técnico será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua disponibilidade, acompanhada de comprovação da anuência do profissional indica...
	a) Empregado: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, física ou digital, ficha ou registro de empregado, comprovante de registro no eSocial ou outro documento hábil que demonstre o vínculo empregatício do profissional com a licitante;
	b) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;
	c) Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
	d) Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente assinado pelas partes e declaração formal de disponibilidade/anuência do profissional;
	9.44. O profissional indicado como Responsável Técnico, além da cópia da Certidão expedida pelo CREA, CAU ou CRT da sede ou filial da licitante onde consta o registro do profissional como responsável técnico, deverá comprovar o vínculo em uma das form...
	Documentação complementar para cooperativas
	9.45. Caso a licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização d...
	Outros documentos:
	9.46. Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos;
	9.47. Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou n...
	9.48. Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos qu...
	9.49. Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	9.50. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	9.51. Declaração formal da licitante de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.
	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	10.1. O custo estimado total da contratação é R$ 1.138.054,73 (um milhão, cento e trinta e oito mil, cinquenta e quatro reais e setenta e três centavos), já incluídos BDI de 25% e encargos sociais, conforme planilha orçamentária integrante do Projeto ...
	11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
	11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:
	São Miguel do Tapuio, 22 de outubro de 2026.
	Francisca Ranay Alves Lima
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